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Etica do discurso e fundamentacéo
racional das normas morais e juridicas

Prof. Dr. Regenaldo Rodriguesda Costa!

Resumo: estamos vivendo o surgimento da eradacomunicacéo e dacriacdo de
umacivilizacdo global, o que traz como consequiénciafundamental anecessida-
de de repensar as relacBes humanas e, desse modo, os parémetros racionais da
ética e do direito. Nesse horizonte, a Etica do Discurso estabelece o discurso
argumentativo como meio indispensavel, nacivilizagdo atual, paraafundamen-
tacdo racional intersubjetiva das normas consensuais da moral e do direito.
Palavras-chave: ética, globalizacao, responsabilidade, intersubjetividade, cién-
cia, tecnologia, direito, justica.

Abstract: Weareliving the sprouting of the communication age and the creation
of aglobal civilization, which bring, as fundamental consequence, the need to
rethink the human relations and, in this way, the rational parameters of ethics
and law. On this horizon, the discourse ethics establishes the argumentative
speech as essential to the rational intersubjective foundation of the consensus
of moral and law in nowadays civilization. Keywor ds: Ethics. Globalization.
Responsihility. Inter-subjectivity. Science. Technology. Law. Justice.

1 A necessidadeeapossibilidade deuma orientacgao racional
ético-politicaeético-juridicananovaordem mundial

stamos vivendo o surgimento de umanovaera, um novo tempo,
m novo mundo. O que caracterizao surgimento dessanovaeraé
umamudancanamaneirade pensar ede ser dahumanidade, quetraz
como consequénciaacriagdo de um novo mundo e — por que ndo
dizer —acriagdo de um novo ser humano. Esse processo de criagéo
deum novo mundo j&estavaembrionariamente presente nainvencao
dalinguagem edaescritae seacelerou com ainvengdo daimprensae
dastecnol ogias de comunicagéo, em pleno desenvol vimento.

O crescente processo de cibernetizagéo einformatizagdo da
sociedadeatud - expresso no uso em massadetecnol ogias de comu-
nicacdo einformagdo - esta provocando mudangas com conotagdes
globais. Essasmudancas cientifico-tecnol 6gicas estéo por todaaparte
e co-condicionam aconstrucdo de um novo mundo, umanovarealida-
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de, umanovasociedade, um novo homem, o quetraz como consequén-
ciafundamental anecessidade de repensar asrelagdes humanase,
dessemodo, aéticaeodireito.

A existénciahumanaincorporou aciénciaeatecnologiacomo
mediacdo fundamental de suas atividadese, assm, incorporou, tam-
bém, acomputacéo, ainformética, aredidadevirtua, arobotizagdo e
ainteligénciaartificia, etc, como mediagdes congtitutivas dasrelagbes
humanas, daexisténciahumana. Poisbem, essasprofundas mudancas
cientifico-tecnol 6gicasimplicam mudangas profundasno homemena
realidade humana atal ponto que se fala do surgimento do homo
ciberneticus como o sucessor do homo sapiens.

O mundo contemporaneo esta, pois, em constante transfor-
magao e 0 impacto das novastecnol ogias de comuni cagao - associa-
dasaosresultados daciénciaedatecnologiaem gera - estaconstitu-
indo umanovasociedade, asociedade cientifico-tecnol dgicadainfor-
magao e dacomunicagdo, cujas consequiéncias paraahumanidadee
paraavidaplanetariacomo um todo sdo so parcia mente conhecidas.

Umadas consequiénciasimediatas da soci edade cientifico-
tecnol 6gicaéainterconexdo detodas asregifesdo planetaatravésde
umamalhade redes, criando assim umarealidade planetériaglobal,
intermediada por umarealidade virtual, que é o ciberespaco. Essa
interconex&o planetériapermitiu aestruturagdo de umaeconomiaglo-
bal, planetarizada, €l aborada através de processos deintegragcdes eco-
ndmicase politicas, asquai strouxeram mudancas paraavidacotidia-
na, 0o mundo do trabalho, do lazer, daguerrae, desse modo, também,
parao mundo daéticaedo direito.

Construimos e estamos construindo umacivilizagéo planeta
ria, umacivilizagdo global, ou sgja, umacivilizagdo em que, pelapri-
meiravez nahistoriadahumanidade, o destino de cadahomem esta
diretamente associado ao destino de todos oshomens. Ora, aciéncia
eatecnol ogiapossibilitaram as agdes do homem contemporéneo um
poder e um acance demasiado grande, atal ponto que as conse-
guiéncias e subconseqguiénci as de suas agdes e omissdestém um al can-
ceplanetario.

Podemosdizer, entéo, que arevolucéo namaneirade pensar
ocorridano inicio damodernidade trouxe como conseqiiénciauma
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concepcao de ciénciavoltadaparao dominio danaturezae asujeicdo
damesmaaosfinse determinacdes davontade humana- néscriamos
aatual civilizagdo planetaria. Os efeitos de nossas actes e omi ssdes
tém a cance planetério e atingem ahumanidade como umtodo, o que
exige dendsaassuncgao daresponsabilidade pel as suas consequiéncias
esubconseguiéncias, também, emnive planet&io. Ora, abombaatdmica
colocou aguerracomo um graverisco paratodaahumanidadee isso
vale, talvez em ambito maior, para a exploragéo da natureza pela
tecnol ogiadamodernasociedadeindustrial, quetraz consequéncias
como adestrui¢cdo do mel 0 ambi ente e aameaca biotecnol égica, que
pdem em risco aexisténciadavidano planete?.

Poderiamos pensar que anovasituacdo problemadarel acéo
do homem com anaturezae suas consequiéncias, taiscomo apol uicao
ambiental, o buraco na camada de 0z6nio, a superpopul agdo e sua
ameagaao esgotamento dabiosfera, aameacadasguerrasnuclear e
biol 6gi cade exterminio deveriam ser capazes de minimizar aimpor-
tanciavita dosconflitosentre oshomens, porquanto aconsciénciade
guetodos est&o no mesmo barco e que tém um mesmo destino ecol 6-
gico poderiater levado os habitantesdo planetaasubordinar todosos
Interessesdivergentese parti culares ao i nteresse comum pelasobrevi-
véncia. No entanto, asandlises dasituacéo existenteinduzem, antes, a
esperar 0 contrério; 0 que se evidencia através do exemplo do
enfrentamento da ameaga ecol 6gica e daameaca de exterminio da
humani dade através de umahecatombe nucl ear.

Poisbem, se os problemas, desafios e riscos que ahumani-
dade enfrenta hoje tém alcance planetério, sd umaresposta éticae
juridicaem nivel planetério, em nivel globa, podegudar-nosaenfren-
tar adequadamente esses problemas, de modo quetemosqueir dém
daresponsabilidade de cada um em face de seu proximo e também
além daresponsabilidade politicaejuridica, no sentido convenciona
de“razéo deestado”.

Ora, orisco dosefeitos col aterai s de nossas atividades técni-
co-industriais, queameacam destruir avidahumanae planetéria, deve
hoje ser responsabilizado por nds, dai porque ndo € uma ética de
convicgao - assentadaem opinides pessoals, crengas e tradicoes par-
ticulares- que deve fornecer umaorientacéo ético-politicae ético-
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juridicacapaz deenfrentar osdesafiosdenosso tempo, masumamacro-
éticaplanetariadaresponsabilidade que supere osfundamentos da
éticasolips staou particularistanadiregdo de umaeéticaintersubjetiva
capaz detranspor asbarreiras subjetivas e particularesde cadaforma
devidacultural especificae conciliar racional mente osinteressesde
cadaum com osinteresses de cada outro e com osinteresses de to-
dos’.

Pelaprimeiravez nahistériadahumanidade, somoschama
dos a assumir a responsabilidade coletiva pelas consegiiéncias e
subconsequiéncias de nossas atividades col etivasemescalamundial,
atividades que pdem em risco asobrevivénciando so dahumanidade
como umtodo mastambém davidaplanetariaem suatotalidade (hgja
vistaas consequiéncias dapolui¢do ambiental, daguerranuclear, da
superpopul acdo, daengenhariagenética, dasguerrasbacteriol6gicae
guimica, etc). Isso significa, entre outras coisas, que umamoral de
individuos, grupos particulares (formas devidaparticul arizadas) ou de
povos e nagdes ndo é capaz de responder, de forma racional
(intersubjetiva) responsavel, pelapréxis col etivadahumanidade.

Essasituacdo (apossibilidade de, através de nossas acoes,
mediadas pelaciénciaepelatecnol ogia, destruirmosnossacivilizacgo
planetéria) aponta, entdo, paraanecess dade da cooperacdo solidéria
dos individuos na fundamentac&o das normas morais e juridicas
intersubj etivas ou transubjetivas, transnacionai s, suscetiveisde con-
sensoracional.

Nesse contexto, cabe-nos perguntar e responder se é possi-
vel umatal orientagdo raciona €tico-paliticaeético-juridicaem nossa
era, ousga épossivel levantar racional mente aquestdo ético-politica
e ético-juridica? O que devemosfazer? Faz-se necessério responder
aessaperguntapelapossibilidadedeta orientagdo basi cano contexto
deuma perspectivafilosofica, porém ndo é nadaevidente queumatal
orientacdo normativade base sgjareal mente possivel em sentido filo-
sofico®, e de tal modo que hoje se discute se € realmente possivel
fundamentar racional mente umaorientagdo ético-pol iticae ético-juri-
dicaintersubjetivamentevdidas.
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2 A aparenteimpossibilidadedeumafundamentacao racional
daéticaedodireito

Orrisco dosefeitos col aterai s de nossas atividades técnico-
industriaisem medidaplanetéaria, que ameacam destruir avidahumana
eplanetaria, deveriahoje ser responsabilizado por nés, dai porque
néo é uma <ética de convicgdo>, mas de responsabilidade a que €
exigider.

Entretanto, segundo Apel, uma ética daresponsabilidade
Situaciona ndo corresponde aexigénciadestahora, poiso quenaatua
crisedacivilizagdo tecno-cientifica seriaexigido em medidaplanetéria
€muito maisdo que umaéticade situacdeslimitesexistenciais. Ora,
exige-se algo como umarespostaético-politicae ético-juridicacapaz
deresponsabilizar ahumani dade no sentido deumaintermediacdo co-
muni cativadeinteresses e ponderacdo dasituacao.

Importa, pois, perguntar sobre apossibilidade de umafun-
damentacdo raciona devalidadeintersubjetivadaéticaedo direito.
Poisbem, atentativade responder aessaperguntapareceresultar em
umasituacdo paradoxal na medidaem que:

... a[...] ciéncia, que por suas sequiel as tecnol bgicas
se constitui numa causa fundamental paraanecessi-
dade pratica de uma responsabilidade solidérial...],
através do conceito de racionalidade por ela molda-
do, no sentido de umaobjetividade neutra(devalor),
parece ser causa ou fundamento para a impossibili-
dade de fundamentacéo racional de uma ética
intersubjetivamente valide®.

E assim que se apresentaasituagio setomarmos em consi-
deracdo osrecursosracionaisdafilosofiaanaliticado Ocidente. Pois
bem, iss0 ocorre porque, nafilosofiaanalitica, presspdem-setréspre-
mi ssas axiométi cas paraqual quer fundamentacdo de normaséticase
juridicas. A primeirapremissaafirmaque Fundamentacéo racional
tem o mesmo significado que deducéo |6gico-formal de sentencasa
partir de sentencas, num sistema de sentencas sintati co-semanticas
axiomatizadas’’; ja a segunda premissa afirma que “validade
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Inter subj etiva de sentencas tem o0 mesmo significado que validade
objetiva, no sentido de constatacéo neutra dos fatos ou de con-
clusdo l6gico-formal”8; e, finalmente, aterceirapremissa, que“ de
constatacOes fatuaisndo € possivel deduzir, através de conclusdes
| 6gicas, nenhum juizo de valor ou asser¢do normativa ...”°.

Setomarmaos essas premi Ssas como pressupostosparao sen-
tido de fundamentac&o racional, élogicamenteimpossivel umafunda-
mentacdo racional de normaséticasejuridicas, pois, arigor, bastaria
sO aprimeirapremissaparademonstrar aimpossibilidade deumafun-
damentacdoraciond.

Ora, Hans Albert ressalta que cadatentativade umafunda-
mentacdo |6gico-formal de sentencasapartir de sentencasresultaem
trés conseguiéncias. em primeiro lugar, essatentativaresultaemum
regresso ao infinito, pois 0s axiomas que sustentam a dedugao de-
vemtambém, paraseremvalidos, ser deduzidosnum s stemasentencid
axiomatico e assim ao infinito; em segundo lugar, elaresultaemum
circulo16gico, pois sentencas carecedoras de fundamentagéo séo, na
deducdo, postas como sentencas de base; e, finalmente, o processo
defundamentacdo parando direcionar-seaoinfinito, oqueéirredizave,
deve ser interrompido por um destaque dogméti co de determinadas
premisses.

Essademonstracdo daimpossi bilidade deumafundamenta-
¢ao Ultimaapresentando sb aimpossi bilidade dafundamentacdo das
normas éti cas mas também aimpossibilidade de qual quer espéciede
fundamentac&o dasnormasjuridicas, inclusive delapropriaenquanto
demonstracdo daimpossibilidade deuma fundamentac&o racional.

Ora, quando afundamentacéo € equi paradaadeducéo | 6gi-
co-formal de sentencas a partir de sentencas, entdo se condena, de
saida, ao fracasso qual quer espéci e de fundamentagéo ética, juridica
eteorético-cientifica, de modo que avalidadeintersubjetivade sen-
tencas normativas ndo pode ser fundamentada; aémdo mais, assen-
tencas normativas ndo sdo consideradasintersubjetivamentevalidas,
poi s ndo sdo deduzidas de fatos obj etivamente vaidos, ou sgja, isen-
tosdejuizosdevalor.

Assim sendo, ndo pode haver normas éticas e juridicas
intersubj etivamentevdidasenem fundamentadasraciond menteemais,
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“... nafilosofiaanaliticado ocidenteisto é geramente explicado de
formaque as normas ou valoragfes|...] deveriam ser reportadas a
sentimentos meramente subj etivosou adeci Besa eatdrias’ , demodo
gueosjuizosmoraisejuridicostémaver com sentimentos subjetivos,
logo, privados e com decisdesa eatorias, |ogo, arbitrarias.

E nessadiregdo que, paraApel, transparece aconexao entre
asconsequénciasmetagticasdafilosofiaanditicaedo existencidismo,
poisessas duas tendéncias representativas dafil osofiaocidental con-
cordam abertamente que a ética e o direito sdo assunto de decisdo
subjetiva, privadae, em dltimainstancia, irraciond.

ParaApel, nessas duas tendéncias, ndo existem antagonis-
mosinconciliavels, pois, emboradastenham umare agdo suplementar
reci procamente excludente, ab mesmo tempo, elastém umarelacdo
complementar, ou sga, “afilosofiaanditica, como ciénciadaldgica,
tem a ver com o campo [...] da racionalidade isenta de valor; o
existencialismo[...] tem aver com aesferaprivadadas decisdes sub-
jetivasdaconsciéncia’ 2.

Poisbem, essacomplementaridade dafilosofiaanditicaedo
exigenciaismoimplicagquenéo éabsol utamente possivel nenhumajus-
tificagdo racional de quaisquer normas com pretenséo de validade
Intersubj etivae nem tampouco ajustificagcéo davaidadeintersubjetiva
do principio daliberdade daconsciénciasubjetivapessod enemmes-
mo da concordanciaentre representacdo deinteresses, queformaa
base dademocracialiberal.

Assm sendo, afilosofiaocidental, com suamaisrecentefor-
made criticadafundamentac&o e com os pressupostos do conceito
deraciondidade cientifica, implicacomo resultado a impossibilidade
defundamentar obrigatoriedades éticasejuridicas, demodo que “...
todo o ethosdademocracialibera sereduz, entdo, adispositivosde
prudéncia [...] penséveis, em principio, numa comunidade de
gangsters’® eaobrigatoriedade ou vaidade normativadosacordose
asleis normativas sobre el es fundadas podem ser reduzidas auma
efetividadefatual em funcéo dosinteresses persistentes.

Serealmente éimpossivel umafundamentacéo devalidade
intersubjetivade normas éticasejuridicas, entdo ndo subsiste nenhuma
obrigagdo de aceitar ou cumprir acordoslivres, ou sgja, cadaum é
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obrigado aaceitar ou respeitar acordos apenas enquanto esperavan-
tagens dos mesmos ou enquanto, por condutaadversa, esperadeles
ter prejuizos; assim, por conseguinte, ndo h& propriamente
obrigatoriedade normativa, poisa<obrigatoriedade normativa> ére-
duzidaaefetividade de estratégiasem funcéo dafinaidade, muitasve-
zesirracionais, dosinteressados.

A Eticado Discurso se contrapde a essa perspectiva e
suasimplicagdes, pois, paraela, o meramente privado €irracional
emais, “Nem mesmo aautonomiade umadecisdo chamadalivre é
possivel ser garantida, quando ela sé pode ser fundamentada
privadamente por si propria...” 4, pois“... aidentificacdo de uma
deciséo privada com umadecisdo existencialmentelivre[...] se
baselaem umailusdo” %, ilusdo essa que € patrocinada pelaideol o-
giado sistemade complementaridade ocidental (fil osofiaanalitica-
existencialismo).

E nesse horizonte que a liberdade, enquanto se apresen-
ta como decisdo arbitraria e meramente privada, no sentido de
umaprivacidade irracional, € emboraconcebidacomo existente,
incapaz de responsabilidade ética e juridica. Para a Etica do
Discurso, no entanto, ndo se pode excluir aliberdade e arespon-
sabilidade subjetivaem favor daobjetividade cientifica, isentade
valoragdo, pois, ao tentarmos fazer isso, manifesta-se o incontes-
tavel contelido de verdade do sistemade complementaridade oci-
dental, ou sgja “.. ciénciaobjetiva e liberdade e responsabilida-
de subjetivas dos sujeitos da ciéncia se pressupdem reciproca-
mente. Um se afirmae cai no outro”*°.

3 Introducéo a concepcao da éticado discur so

A expressio <Eticado Discurso> pode ser qualificadacomo
um ponto de partidadaéticaque é representadapor Jirgen Habermas
eKarl-Otto Apel. O que € comum napostul acéo da posturafilosdfica
deambos osfil6sof os € que el a estabel ece 0 discurso argumentativo
comomeioindispensave paraafundamentacdo dasnormasconsensuais
damora edodireito.
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Apel pretende chamar aessa ética<éticadiscursiva>, aoin-
vésde <éticade comunicacdo>, por doismotivos principais: primei-
ro, porque essa denominagéo serefereaumaformaespecial de co-
municagdo, que é o discurso argumentativo como meio dafunda-
mentacdo de normas, de onde sepodeinferir que, quando Apel pensa
em <Eticado Discurso>, ndo esta pensando em uma éticaespecial
parao discurso ou paraacomunicacdo linguistica; e segundo, porque
o discurso argumentativo (e ndo qual quer outraformade comunicagéo
no mundo davida) contém o a priori racional de fundamentacdo
parao principio daéticaedodireito’.

Mas o quetem essa éticaaver com aatual situagdo do ser
humano? Faz-se real mente necesséria, possivel evaidauma<Etica
do Discurso> como meio delidar com os desafios ético-politicose
éti co-juridicos dahumanidade no contexto dacivilizagio do X XI1?E
capaz aEticado Discurso de estabel ecer umaorientagio normativa
paralidarmosdeformaracional, validaeresponsavel comamora eo
direito em nossaépoca?

Como vimos anteriormente, pelaprimeiravez nahistériada
humani dade, somos chamados aassumir aresponsabilidade coletiva
pel as consequiénci as e subconseqiiéncias, emescala mundial, denos-
sasatividadescoletivas, atividadesque pdem em risco asobrevivéncia
néo sb dahumani dade como um todo mastambém davidaplanetéria
em suatotalidade (hajavistaas consequiéncias dapol uicdo ambiental
daguerranuclear, da superpopulacéo, daengenhariagenética, das
guerrasbacteriol 6gicaequimica, etc.). Isso significa, entreoutras coi-
sas, queamoral e o direito de grupos particulares (formas de vida
particularizadas), povos e nagdes particulares ndo séo capazesderes-
ponder, deformaracionad (intersubjetiva) responsavel, pelapréxisco-
letivadahumanidade’®.

Essasituacdo (apossibilidade de, através de nossas acoes,
mediadas pelaciénciae pelatécnica, destruirmosnossacivilizagéo pla-
netéria) aponta, entdo, para a necessidade da cooperacdo solidaria
dos individuos na fundamentac&o das normas morais e juridicas
intersubj etivas ou transubjetivas, transnacionai s, suscetiveis de con-
senso racional, o que paraaEticado Discurso é possivel, principal -
mente, através do discurso argumentativo.
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Podemosdizer, portanto, queapossibilidade delidarmoscom
os problemas e desafi os que ahumani dade enfrenta hoj e apontapara
a necessidade de uma ética e de um direito intersubjetivamente
vinculantes eresponsavel s, capazes de selegitimarem raciona mente
(intersubjetivamente) perantetodos os af etados e com iSso capazesde
se colocarem como mediago legitimanaformacdo cooperativaracio-
nal solidariadavontade consensual deindividuos, grupos, nagdeseda
prépriahumanidade nadeliberacéo co-responsavel dosfinse agdes
humanos, com suas correspondentes consequéncias e
subconseqiiénciaslocaiseplanetérias.

A Etica do Discurso, como ética da responsabilidade
intersubj etivasolidaria, aponta, pois, paraainstitucionalizacéo dos
discur sos prati cos como mediagdo necessaria da cooperagao racio-
na voluntériadetodos osindividuos humanos co-responsaveisedeta
modo que osindividuosenguanto membros dacomunidade de comu-
nicacdo, capacitados para o discurso, se coloquem em Ultimainstan-
cia, com acompeténciadedecidir edeliberar racionalmente, isto €, de
formaintersubjetivamentevinculante (mora ejuridicamente) frenteas
escolhashumanas efrente asingtituigoes'.

Mas, além de necesséria, €justificavel racionalmente essa
<Fticado Discurso> como mediag&o necessérianadeliberacio res-
ponsavel dosfinse escolhas humanas e naposturamoral ejuridica
mente | egitimanacriacgo e manutencdo dasinstituicdes humanase
seusfins?ou sgja: épossivel fundamentar racionalmenteaEticado
Discurso, deformatal que elasgjaaceitacomo vaidapor todosagque-
les que se propdem pensar e agir raciona mente e, desse modo, legiti-
mar moral ejuridicamente, isto € deformaintersubjetivamentevdida
uasagleseingtituigdes?

3.1 Eticadodiscursoevalidaderacional (intersubjetiva) das

normasmoraisejuridicas

A proposta da Etica do Discurso € esbogar um ponto de
partidafilosofico capaz de desfazer agparénciadaimpossibilidadede
uma fundamentagdo racional de normas morais e juridicas
intersubjetivamentevaidas, o qua poderiafornecer um parametro cri-
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tico paraadesg adareorientacdo politico-juridica. Paraisso, elapro-
pde como necessario 0 questionar, a menosem parte, astréspremis-
sasaxiométi cas pressupostas nafilosofiaand iticaque <impedem> uma
fundamentagdo racional daéicaedodireito.

E nesse horizonte que a Eticado Discurso se propde questi-
onar aequi paragdo dafundamentaco fil osoficacom adeducdo | 6gica
de sentencas a partir de sentencas e a equiparacdo de validade
Intersubjetivacom avalidade objetivade conclusdesisentasdeval or
ou de constatacOes defato.

Assim sendo, elapretende demonstrar, em primeiro lugar,
gue“... afundamentacéo Ultima de naturezafil osofica ndo pode ser
equiparada.com adeducdo 1 6gico-formal, mas antes com areflexéo
sobre as condi¢des subjetivo-intersubjetivas de possibilidade de argu-
mentacdo i ntersubjetivamentevaida’2 e, em segundo lugar, que“... as
condi¢des subj etivo-intersubjetivas de possi bili dade de todaargumen-
tac8o, pertencem normas bési cas de uma éticaintersubjetivamente
vaida'?.

Poisbem, sefor possivel demonstrar que aargumentacdo
l6gica, como condicdo de possibilidade, ja pressupbe uma ética
intersubjetivamentevdida, entéo se estaraem condigdes de adotar um
principio daética, indiscutivel paratodos osque se puserem em argu-
mentacdo, o queimplicardum abrir médo do bloqueio cientificistada
raciondidadeéicaejuridica

Ora, segundo Apel, as condi¢des de possibilidade de uma
argumentacado raciona ndo so pertence acompeténcialinglisticaque
cadaum traz consigo mastambém a pressuposi ¢ao de umacomuni-
dadeideal de comunicagéo, em principioilimitada, naqua umacom-
preensdo de sentido e umaformagao de consenso sobre pretensdes
préticas deve ser, em principio, possivel; por conseguinte, “ Com asu-
posicao, apriori necesséria, deumacomunidadeideal decomunica
¢ao[...] também avalidadeintersubjetivade umaéticanormativada
comunidade ideal de comunicacdo j& deve ser sempre suporte e
subjacente’ %,

Poisbem, isso significadizer que ninguém pode, nemmesmo
consigo, entender-se corretamente, Se, em principio, jando reconhe-
cer todas as normas de uma corretacomunicagao, nas condigdes de
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um reconheci mento reciproco dos parceiros dacomunicaggo. Sem
€s5a3UPOosi Gao, expressaou inexpressa, sem davida, qua quer discur-
solevado asério deixariadeter sentido.

Com isso, entdo, demonstra-se que ndo se sustenta o con-
ceito deracionalidadeintersubjetivado cientificismo, que reduziua
racionaidade aobjetividade, no sentido davalidade de assergdesisentas
devaloragdo; ora, paraApel, “... aobjetividade daciéncia, isentade
valoracdo, aindapressupde, elamesma, avalidadeintersubjetivade
normas éticas’%.

Poderiamos pensar que pouco se conquistou para a ética
com o a priori da comunidade de argumentacao, pois ele apenas
implicaapressupos ¢do deumaéticaargumentativacorretaabstraida
das necess dades concretas dos argumentantes. Entretanto, paraApd,
pensar isso seriafalacioso, porque, desse modo, sedesconsideraque
“0 dominio dos possiveis contextos de argumentacao [ ...] ndo pode
ser delimitado (reduzido) pelo principio daargumentacéo” 2.

Ora, paraApdl, junto com pretensdes defensaveispelaargu-
mentacdo, podem ser afirmados argumentativamente todos osinteres-
ses e necessidadesindividuais e particulares conciliaveiscom osde
todososoutros. Dessemodo, “resultal...] comoimplicagéo deuma
ética da comunidade ideal de argumentacdo, a exigéncia de uma
intermediacdo conteudisticadetodos osinteresseshumanos’® e, as-
sim, aFEticado Discurso Prético exige que sgacongtituida asituagio
dadeliberacdo livre de repressdo, ou segja, a situagdo de liberdade
politicaejuridica, situagdo naqual possaser conseguido 0 consenso
acimadetodas as pretensdes conteudisti cas particulares detodos os
membros dacomunidade de comunicagéo, o queimplicaacriaco de
umainstitui¢do politico-juridicade deiberacdo universal.

Essaingtituicao dedeliberagdo universa estd, paraApd, im-
plicita no a priori da comunicacdo e deve ser vista ndo s6 como
metai ngtitui ¢8o detodas asingtitui gies social s contingentessurgidasna
higtériamastambém como ainsténciadelegitimacdo ededed egitimacéo
detodasasingtituicoes defato existentes ou aserem criadas.

ParaApel, o pressuposto dacomunidade de comunicagéo,
implicado em todo discurso, estabel ece 0 parametro €tico que, a0 se
confrontar com arealidade, asdificuldadese oslimitesreaisde uma
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praxis ético-politicae ético-juridica, implicao destacar e conquistar
bases para estratégias de longo prazo, 0 que pode ser mostrado em
doi s postul ados éti co-pol iti cos e éti co-juridicos que podem ser dedu-
zidos dacontradicéo entre o ideal de uma éticade comunicacéo eas
redlidade sociopoliticae sociojuridica

O primeiro postul ado ético-politico e ético-juridico resulta
da contradicéo entre acomunidade ideal e areal de comunicagéo,
necessariamente anteci pada de formacontrafética. Poisbem, cadaum
gue argumenta pressupde necessariamente umasituacdo ideal defala
eumacomunidadeidea de comunicaco, porém sabe queelemesmo
€ seus parceiros ndo satisfazem ao pressuposto necessario, de onde
resultao primeiro postulado, ou sgja: esta contradic¢éo entre comu-
nidade ideal e real de comunicacao deve ser superada historica-
mente através de meios politicos e juridicos.

O segundo postul ado ético-politico e ético-juridico resulta
dapercepcéo de que acomunidade ideal de comunicac&o deve ser
realizadanacomunidade real de comunicacgo. |ssoimplicao postula
do ético-politico e ético-juridico segundo o qual deve ser assegura-
da, politica e juridicamente, para a comunidade real de comuni-
cacao, a conservacao de sua existéncia, pois ela é pressuposto ne-
cessario paraarealizagdo dacomunidadeideal de comunicagéo.

Nesse horizonte, aexigénciadaresponsabilidade solidaria
dos sereshumanos deve ser cumprida, emboraas condi¢des de pos-
sibilidade de seu cumprimento nem sequer tenham sido congtituidas.
Essaexigénciaresultaem umaorientaco ético-politicae ético-juridi-
cafundadano pressuposto ineliminavel de umacomunidadeidea de
comunicagdo e seu principio ético, implicadoemtodo o falar eagir
humano, estabel ece aorientacdo parao agir politico ejuridico.

Desse modo, todo e qualquer ser humano que atua sob
uma tal orientacdo ética de base deve esforcar-se com recursos
politicosejuridicos, no sentido de umaestratégiadelongo prazo, para
atuar sob aintermediagao dosimperativosemanci patorios. | ssoimpli-
caque, paraele, sdo ja obrigatorias aquelas normas éticas de co-
municacao e deliberacdo politico-juridicas, cujas condigbesreais
eleseesforgapor redlizar.
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Assim, portanto, devem todos osindividuos humanos, en-
guanto argumentantes, n&o so pressupor apossi bilidade de umaco-
munidadeideal de comunicacio no sentido danormaéticabésicacomo
também até antecipar contrafaticamente sua existéncia enquanto
argumentam e, nesse processo discursivo-argumentetivo, legitimame
ingtitucionaizam suasnormasmoraisejuridicas

Ora, anecessi dade de anteci pagao contraféticadas condi-
¢Oesideai s daformagéo do consenso €importante pelaseguintera-
Z80: por essaanteci pacdo € gpresentado um tel osnormativamente fun-
damentado que ndo éidéntico ao atual estado da sociedade doscons-
trutores, mas antes ao estado a ser ambicionado por qualquer possivel
comunidade politico-juridicadeargumentantes.

Poisbem, essaanteci pacdo contraféticadacomunidade ide-
a decomunicagdo apontaparao futuro no sentido de umaidéaregu-
ladorado progresso moral ejuridico, que pode ser reconhecida por
qualquer um queargumente, e € condicao de possibilidade do entendi-
mento racional intersubjetivo edatoleranciaracional naunidadee
multiplicidadedas culturashumanas.

Podemos postular, portanto, com Apel, que a reconstrugao
politico-juridica da situacdo histérica deve ser sempre tentada,
pois, a partir daracionalidade critica do discurso argumentativo,
temos o0 parametro para a atuacdo teorica e pratica, logo, tam-
bém para a validacdo de normas morais e juridicas voltadas ao
processo darealizacdo humana.

Podemos concluir, por conseguinte, que arazédo discursiva
humana, que é umarazéo intersubjetivatedricae pratica, é capaz de
autolegitimar-seelegitimar umaorientacdo €tico-politicae ético-juri-
dicaem condicdo delegitimar raciondmentenormasmoraisejuridicas
paraahumanidade, capaz, portanto, de responder, a contento, aos
desafios catastréficos que pdem em risco nossacivilizagdo marcada
pelaciénciaetecnol ogiae so precisado compromisso humano para
poder efetivar-se no mundo.

80 ¢ UNIVERSIDADE CATOLICA DE PERNAMBUCO



Acora FiLosoFIcA

Notas

© 0 N o

11
12
13
14
15
16
17
18
19
20

21
22
23
24
25

Doutor em FilosofiapelaPUCRS, Coordenador e professor do Mestrado em
Filosofiada UECE edo Mestrado em Direito daUFC, membro do Grupo de
Pesqjuisa Etica e Direitos Humanos.

Cf., aesserespeito, COSTA, Regenaldo da. Etica do discurso e verdade em
Apel. Belo Horizonte: EditoraDel Rey, 2002. p. 173a224.

Ver, aesserespeito, COSTA, 2002.

APEL, Karl-Otto. Estudosde moral moderna. Petrépolis. Vozes, 1994. p. 173.
|dem, Transformacéo dafilosofia.. S0 Paulo: Loyola, 2000. Tomoll, p. 407
ad27.

Idem, 1994, p.173e174.

Ibid., p. 174.

Ibid., 1994, p. 174.

Ibid., p. 174.

Cf., aesterespeito, COSTA, 2002, p. 385 a405

APEL, 1994, p. 175.

Ibid., p. 176.

Ibid., p. 177.

Ibid., p. 178.

Ibid., p. 179.

Ibid., 1994, p. 181.

Cf., aesterespeito, COSTA, 2002, p. 173 a224.

Cf., aesterespeito, APEL, 2000, Tomol.

Cf., aesterespeito, COSTA, 2002.

APEL, 1994, p. 185. ParaApel “... aabstracdo dadimensdo pragmatica da
argumentacdo, caracteristica da filosofia analitica, devia para a tendéncia
de se pensar o problema da“ fundamentacdo dltima”, unicamente como um
problema de pressupostos |6gicos (sintatico-semanticos) de sentencas e,
respectivamente, de proposicfes“ (APEL, 2000, p. 364; sobre este assunto
conferir, também, COSTA, 2002, p. 385 a405). Ora, aabstracdo dadimensdo
pragmatica dalinguagem e da argumentac&o implica, conforme Apel, aim-
possibilidade de uma reflexéo sobre as condicdes, por ndés sempre pressu-
postas, de possibilidade da argumentacéo, de modo que com esta abstracéo
ndo se pode perceber nenhuma dimensdo Ultima legitimamente fundada,
poi s essa aparece como umaquebraarbitrariadaargumentacéo ou um recur-
soaumdogma. (A esserespeito ver APEL, 2000, p. 364 e 365; ver, também,
COSTA, 2002, p. 279 a336)

APEL, 1994, p. 185.

Ibid., 1994, p. 187.

Ibid., p. 188.

Ibid., p. 188.

Ibid., p. 188.

Ano2en°1ejan/jun. 2002- 81



DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA

Referéncias

APEL, Karl-Otto. Estudos de moral moderna. Petrépolis. Vozes,
1994,

. Transformacao da filosofia. S&o Paulo: Loyola, 2000. Tomo
lell.

COSTA, Regenal do Rodrigues da. Etica do discurso e verdade em
Apdl. Belo Horizonte: EditoraDel Rey, 2002.

Enderegcodo Autor:

Centro de Humanidades— UECE
Mestrado A cadémico em Filosofia
Av. Luciano Carneiro 345
Fatima—Fortaeza— CE

CEP 60410-690

ou

RuaM onsenhor Bruno, 2346/501
Joaguim Tavora—Fortaleza— CE
CEP60115-191

E-mail: rrdacosta@uol .com.br

82 ¢ UNIVERSIDADE CATOLICA DE PERNAMBUCO



	Ética empresarial: um bom negócio

